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RESUMO 

O aumento da população mundial, a necessidade cada vez maior por comida, a pressão nas 

áreas preservadas para se tornarem áreas de produção tem sido cada vez maior, a irrigação 

chega como uma resposta para aumentar a produção sem precisar aumentar a área. A 

sustentabilidade do empreendimento hidro agrícola depende diretamente da disponibilidade 

de água com qualidade e em quantidade suficiente para que o investimento tenha um retorno 

adequado. Com novos custos para a produção como a cobrança pelo uso da água no meio 

agrícola surgem oportunidades para que propostas inovadoras como uma modalidade de 

cobrança cuja forma de pagamento não envolva recursos financeiros, mas proteção 

ecossistêmica e restauração de áreas degradas, apresentem-se ao produtor. Entretanto, para 

que essas iniciativas sejam implementadas é necessário envolver atores locais nas decisões 

como uma forma de reforçar sua responsabilidade nas práticas de gestão de proteção da água, 

observar peculiaridades locais e criar pontes entre técnicos e usuários da água. O presente 

trabalho apresenta uma metodologia e atualização para assistência técnica de projetos hídricos 

voltados à agricultura com uma abordagem multidisciplinar voltada à sócio-hidrologia, 

baseado no  programa produtores de água, com uma visão voltada ao entendimento da 

sociedade quanto a aplicação dos recursos gerados pela cobrança da utilização da água em 

irrigação onde o produtor irrigante será o responsável pela conservação ambiental de áreas 

pré-definidas e o desconto e até isenção do pagamento pela utilização da água será calculado 

baseado na não utilização comercial  das áreas fora das reservas legais e áreas de proteção 

permanente definidas na legislação. Essa metodologia institui uma forma de cobrança pela 

utilização da água para irrigação através do aumento das áreas de proteção ambiental. A ideia 

foi baseada no princípio da preservação ambiental e no código florestal brasileiro, onde 

existiria uma troca entre ações conservacionistas e uma alternativa ao pagamento pela 

utilização da água. Para isso, a metodologia se baseia na chamada sócio-hidrologia, 

abordagem que procura aproximar técnicos e usuários. A sócio-hidrologia é um campo 

interdisciplinar que estuda as interações dinâmicas e feedbacks entre a água e as pessoas de 

forma multidisciplinar reforçando a importância de estudos sociais na gestão hidrológica. 

Dessa forma espera-se encontrar um equilíbrio entre as necessidades ambientais, dos 

produtores rurais e das necessidades dos usuários urbanos, de forma a equilibrar essa relação. 

Como caso de estudo foi analisada a bacia hidrográfica do COVAPÉ que engloba parte dos 



municípios de Primavera do Leste e Poxoréo, por ser uma área de forte desenvolvimento 

agrícola e Primavera do Leste foi a base de lançamento do Polo de irrigação do sul de Mato 

Grosso e já apresentar problemas na liberação de outorgas para exploração de águas 

superficiais. A metodologia foi a pesquisa bibliográfica. 

Os objetivos propostos foram alcançados com a apresentação de uma metodologia de 

assistência técnica voltada à sócio-hidrologia se encaixando como uma ferramenta para 

auxiliar os instrumentos de gestão outorga e cobrança pela utilização da água, se encaixa tanto 

em áreas grandes como em pequenas propriedades e chama a sociedade a fazer parte do 

programa.  

Palavras-chave: água; sócio-hidrologia; outorga; atualização; programa produtor de águas. 



ABSTRACT 

The worldwide population growth and the growing need for food have increasingly driven the 

transformation of preserved areas into productive areas. Irrigation plays an important role in 

this process because it provides increased production without the need to increase productive 

areas. The quality and quantity of water are fundamental for the sustainability of the hydro-

agricultural enterprise, thus ensuring an adequate return on investment. Charging for water 

use in agriculture is considered an additional production cost. The producer is aware of 

innovative proposals such as a charging system whose payment does not involve financial 

resources, but rather ecosystem protection and restoration of degraded areas. However, for the 

successful implementation of these initiatives, it is necessary to involve local farmers in the 

decisions to reinforce their responsibility in water protection management practices. It is also 

fundamental to observe local peculiarities and create links between technicians and water 

users. The article presents a methodology and an update for technical assistance of water 

projects for agriculture with a multidisciplinary approach to social-hydrology. The 

methodology is based on the water producers program, with a vision that guides the parties 

involved in the application of resources generated by charging for water use in irrigation. The 

producer is responsible for the environmental conservation of pre-defined areas. The discount 

and even the exemption of the payment for the use of water will be calculated based on the 

non-commercial use of areas outside the legal reserves and areas of permanent protection 

defined in the legislation. This methodology establishes a form of charging for the use of 

water for irrigation by increasing the areas of environmental protection. The idea was based 

on the principle of environmental preservation and on the Brazilian Forest Code that 

encourages the exchange between conservationist actions and an alternative to payment for 

water use. To this end, the methodology is based on the so-called socio-hydrology, an 

approach that brings together technicians and users.  Socio-hydrology is an interdisciplinary 

field that studies the dynamic interactions and feedback between conscious water 

consumption and users in a multidisciplinary way, which further reinforces the importance of 

social studies in hydrological management. Thus, there must be a balance between preserving 

the environment and the needs of rural producers and urban users. The COVAPÉ river basin 

was analyzed as a case-study method. This basin is part of the municipalities of Primavera do 

Leste and Poxoréo, as it is an area of intense agricultural development. Primavera do Leste 

was the launching base for the Irrigation Pole in the south of Mato Grosso and already 

presents problems in the release of permissions for the exploitation of surface waters. The 



methodology was bibliographic research. The proposed objectives were achieved with the 

presentation of a technical assistance methodology focused on socio-hydrology. This 

methodology presents itself as a tool to help the management instruments of permissions and 

water use charges. It can be used in large areas as well as in small properties and calls the 

society to be part of the program. 

Key words: water; socio-hidrology; permission; update; water producer program. 
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1. INTRODUÇÃO

Com o aumento da população mundial houve um aumento na necessidade de 

alimentos, levando a uma expansão da agricultura aos ecossistemas ocupados por outras 

coberturas vegetais, alterando a forma com que os recursos hídricos interagem com a 

superfície. O uso dos recursos hídricos está sendo feito de forma descontrolada por múltiplos 

setores, prejudicando sua qualidade e sua quantidade (SANTIN; GOELLNER, 2013).  

Devido a alterações em processos sem planejamento adequado, muitos corpos d´água 

tem sofrido redução nas vazões, seja em suas nascentes, por rebaixamento de lençóis 

freáticos, assoreamento, gerando diminuição na quantidade e consequentemente ocasionando 

perda de qualidade da água o crescimento desordenado das cidades tem causado impacto 

direto nos recursos naturais especialmente no solo,  nos recursos hídricos e no meio ambiente, 

os impactos sobre os recursos hídricos disponíveis são grandes, portanto, a gestão dos 

recursos hídricos é fundamental para garantir a fiscalização e controle qualitativo e 

quantitativo da água (ROCHA; PINHEIRO; COSTA, 2020). 

 Para reduzir os danos causados por essa exploração sem planejamento e reestabelecer 

o equilíbrio nesse binômio indissociável quantidade-qualidade da água, foram criadas leis

com o intuito de proteger mananciais, regulamentar o uso da água e criar um sistema de 

gestão baseado no consumidor-pagador e no poluidor-pagador, atribuindo real valor a água. 

Entre elas, destaca-se a carta magna das águas no Brasil, a Lei 9.433/97. 

As legislações brasileiras também fornecem parâmetros gerais para conservação 

florestal, estipulando áreas de reserva permanente e reserva legal. O código florestal (Lei Nº 

12.651/12) especifica apenas a percentagem de reserva legal que cada propriedade deve ter de 

acordo com o bioma a que pertence, estabelecendo a possibilidade de compensar a reserva 

legal em outra propriedade com o instrumento chamado de “Cota de Reserva Ambiental” 

(CRA). Esse instrumento estipula que a compensação deve ser feita no mesmo bioma e 

creditada de acordo com a área de reserva de propriedade que seja maior que a reserva legal 

mínima da propriedade.  

 Existe uma necessidade latente em aproximar pesquisadores, corpos técnicos de 

instituições de pesquisa e extensão e os produtores rurais e comunidades que vivem da terra 

visando melhorar o entendimento de questões hídricas e ambientais, valorizando os serviços 

ecossistêmicos e soluções baseadas na natureza, além de promover a adoção de tecnologias 

capazes não só melhorar a produtividade dos campos brasileiros como conservar seus 

recursos naturais (BORGES; MANZIONE, 2021) a aproximação destes atores pose ser feita 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
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mostrando os benefícios que todos terão ao apoiar e participar do programa, pois todos são 

usuários de água e precisam que ela continue com um preço acessível, de qualidade, e em 

quantidade. 

Para que haja um consenso entre produtores rurais e a sociedade quanto a forma de 

produzir de modo sustentável, ambos devem entender o pensamento um do outro, a 

necessidade de aumentar a produção, gerar empregos, desenvolvimento econômico deve estar 

alinhado com a conservação do meio ambiente. Para tal é necessário ter uma visão social da 

hidrologia, entender que a água não serve apenas para nos servir, mas que somos dependentes 

dela e ela depende de nossas ações para que continue com qualidade e quantidade.  Mesmo 

com todos os problemas de degradação ambiental que ocorrem no Brasil. Nosso meio 

ambiente ainda consegue garantir um ciclo hidrológico capaz de alimentar nossos mananciais 

superficiais e subterrâneos e esses mananciais garantem a produção de alimentos saudáveis no 

campo e nas florestas (OLIVEIRA, 2021). 

No Brasil o principal elo de ligação entre a pesquisa e os agricultores são as empresas 

de pesquisa agropecuária e as de extensão rural que tem a missão de desenvolver sistemas de 

produção sustentáveis e lucrativos transmitindo-os de forma simples e prática para a 

sociedade agrícola. A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), fundada 

em 1972, tem trabalhado de forma ativa junto a outros órgãos de pesquisa e desenvolvimento 

rural para fornecer aos agricultores formas de produção sustentáveis e lucrativas. A 

intensificação dos sistemas produtivos, a otimização do uso da terra, a disponibilização dos 

sistemas de integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF), o bem estar animal e o moderno 

conceito Carne Carbono Neutro são algumas das tecnologias sustentáveis disponíveis no 

portfólio nacional (BUNGENSTAB et al., 2019).  

Outras soluções mais específicas como o sistema conhecido como “barraginhas” é 

uma importante técnica para reduzir a erosão, armazenar água tanto superficialmente quanto 

elevar e recarregar o lençol freático. O Sistema Barraginhas ajuda a aproveitar, de forma 

eficiente, a água das chuvas irregulares e intensas(...) auxiliando na recarga do lençol freático 

abastecendo os mananciais que mantêm as nascentes, cacimbas e córregos (BARROS; 

RIBEIRO, 2009). 

 Destaca-se também as ações voltadas aos chamados Sistemas Agroflorestais  (SAFs) 

para verificação de sua eficácia  já que a efetividade e a consolidação dos SAFs como 

estratégia para a recuperação de áreas degradadas dependem de indicadores que sejam 

simples e objetivos (CANUTO, 2017). SAFs para recuperação ambiental são sistemas 

produtivos que podem se basear na sucessão ecológica, (...), em que árvores exóticas ou 
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nativas são consorciadas com culturas agrícolas, com alta diversidade de espécies e interações 

entre elas (EMBRAPA, 2021). Apesar do longo prazo necessário para que estas plantas 

cheguem na fase adulta e possam desempenhar todo seu potencial ecológico, deve-se entender 

que esta ação busca retorno de longo prazo, as sementes pode ser fornecidas e distribuídas 

pela Empaer e pelas secretarias de agricultura municipais. Essas tecnologias têm sido 

repassadas aos agricultores e aos agentes de extensão rural através de cursos de capacitação 

continuada, dias de campo, cursos online e material multimídia disponível na internet. 

Estudos enfocando as relações entre sociedade e hidrologia são importantes devido as 

duas ciências estarem intimamente ligadas, pois o ser humano precisa da água para viver e o 

ciclo da água está diretamente relacionado as atitudes dos homens no gerenciamento da água. 

O homem e a água estão intimamente relacionados de uma maneira dualística: por um lado, a 

água tem grande influência no bem-estar do homem e no desenvolvimento social, por outro 

lado as atividades do homem afetam grandemente a água como tal (FALKENMARK, 1979). 

Um estudo feito por   Kobiyama et al. (2021) observou que a hidrologia e a sociedade 

têm se aproximado cada vez mais e aumentado a discussão a respeito das interações entre o 

homem e os processos hidrológicos.  

A metodologia que está sendo apresentada no trabalho vai ao encontro das ações de 

sustentabilidade e redução da emissão de carbono como a COP 26 e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das Nações Unidas.  Um importante 

objetivo que o Brasil assinou durante a COP 26 foi o de zerar o desmatamento ilegal até 2028 

(FILIPPE, 2021), para que essa medida possa ser alcançada é necessário e cobrança e pressão 

internacional e a sociedade local também deve se organizar  para pressionar socialmente o 

estado a tomar as atitudes necessárias para impedir e punir quem desmata ilegalmente, a 

hidrologia depende diretamente da preservação ambiental então a Sócio-hidrologia é um 

instrumento muito importante para colocar  a sociedade em defesa da natureza e por 

consequência da hidrologia. 

Uma das formas de alcançar essa meta é seguindo os passos dos ODS da Agenda 2030 

das Nações Unidas pois, a água desempenhando um papel muito importante em diversos 

pontos dos ODS tendo interligação com vários fenômenos sócio hidrológicos gerando a 

motivação necessária para fortalecer os fundamentos da sócio-hidrologia requerendo uma 

integração entre as perspectivas da hidrologia e das ciências sociais. O cumprimento dos ODS 

para a água requer uma abordagem integrada para a gestão e alocação de recursos hídricos, 

envolvendo todos os atores e partes interessadas (DI BALDASSARRE et al., 2019). 
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A Figura 1 mostra os principais responsáveis pelos seis maiores problemas dos 

recursos hídricos dando uma noção da responsabilidade das atitudes humanas, da necessidade 

da interação entre a sociedade e a preservação dos recursos hídricos por exemplo: 

O problema da qualidade da água é responsabilidade direta do ser humano com o 

crescimento econômico desordenado, o uso ineficiente da água é um exemplo que a sócio-

hidrologia pode atuar indicando um crescimento econômico mais sustentável, os 

consumidores podem exigir produtos que são ecologicamente corretos, que não venham de 

áreas de desmatamento ilegal, a cobrança da sociedade por uma fiscalização mais eficiente na 

utilização da água e de punições mais rígidas para quem polui ou desperdiça água. 

Outro problema é o esgotamento da água subterrânea, tendo como principais 

responsáveis o uso ineficiente da água, o crescimento econômico e o fácil acesso sem uma 

regulamentação adequada a esse acesso, que também pode ser combatido com a sócio-

hidrologia, colocando os consumidores como demandantes de produtos que venham de 

plantações sustentáveis, que respeitem a utilização de água subterrânea sustentável, que 

exijam uma fiscalização a esse consumo e acesso a águas subterrâneas, entre vários outros 

problemas. 

FIGURA 1: Fatores sociais, técnicos e hidrológicos identificados pelos entrevistados como os 

principais impulsionadores dos seis tipos de crise hídrica em todo o mundo  
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Fonte: (DI BALDASSARRE et al., 2019). 

Uma vez que existe a necessidade de se buscar a sustentabilidade entre produção 

agrícola e meio ambiente, existem legislações, instrumentos e mecanismos específicos para 

proteção e conservação dos recursos hídricos e florestais, órgãos de apoio técnico que levam 

soluções ao campo e uma atmosfera positiva na comunidade hidrológica internacional quanto 

a abordagens sócio hidrológicas, esse projeto propõe a inclusão dos princípios da sócio-

hidrologia na assistência técnica de projetos hídricos na agricultura. Esse projeto procurará 

entender questões como: 

• Com todos elementos acima expostos, por que ainda não avançamos no entendimento

de recursos hídricos e produção agrícola?

• Em quais etapas do processo os princípios sócios hidrológicos podem ser

incorporados?
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• Quais os níveis (técnico-proprietário rural-trabalhador do campo) devem ser

trabalhados sob a ótica sócio hidrológica para um avanço no entendimento dessas

questões água - pessoas?

A agricultura como atividade econômica precisa de investimento para gerar renda e

retorno financeiro. Quando um agricultor implanta um sistema de irrigação ele está 

aumentando sua produção por área e melhorando seus lucros através do investimento na 

tecnologia e esse investimento precisa se pagar. Entretanto, abordagens baseadas puramente 

no valor monetário dos produtores não conseguem incorporar valores intangíveis como 

serviços ecossistêmicos, proteção de flora, fauna e por fim recursos hídricos. A gravidade da 

situação ainda permanece latente, o que reforça a necessidade de acesso à informação e 

implementação de novas formas de gestão dos recursos hídricos, em prol da segurança hídrica 

(CANTELLE; LIMA; BORGES, 2018). Os usuários finais que atuam diariamente com os 

recursos hídricos, apesar de receberem informações a respeito da importância da conservação 

dos recursos hídricos acabam por não implementa-las por não enxergarem que essa atitude 

conservacionista é benéfica a própria agricultura, não tem uma visão de médio e longo prazos, 

muitas vezes acreditando que a água nunca vai acabar, criar uma rede de confiança mútua 

entre profissionais e usuários finais (e poluidores) é uma tarefa árdua, porem necessária para 

que se fortaleça a conexão e transferência de conhecimento, favoreça a comunicação e 

divulgação de resultados científicos para usar mais as informações disponíveis e 

potencialmente para incorporar o uso de novas tecnologias, e abra caminho para atividades 

participativas de monitoramento hidrológico. Nesse sentido a sócio-hidrologia apresenta-se 

como uma forma de criar esse elo entre ciência e sociedade. 

Essa metodologia é baseada na educação ambiental como pilar de conhecimento à 

população urbana e rural, para entenderem a importância do programa e apoia-lo. Esse 

conhecimento só é possível com a junção do entendimento da hidrologia e da importância da 

sociedade para a manutenção do ciclo hídrico que é a sócio-hidrologia sendo muito 

importante a cobrança da sociedade junto aos entes públicos e rurais, pois a conservação dos 

recursos hídricos é de grande importância para a manutenção da qualidade de vida d nossa 

sociedade. 

As políticas de pagamento por serviços ambientais são importantes para promoverem 

a preservação ambiental esse pagamento pode ser visto como um investimento a longo prazo, 

no caso desta metodologia esse investimento vai direto para a preservação, pois o produtor 

rural tem uma redução ou isenção no pagamento pela utilização da água e como contrapartida 

ele deve investir no futuro da disponibilidade hídrica. 



19 

No Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul foi feito algo 

semelhante ao proposto neste trabalho, onde os agricultores obtiveram um desconto no 

pagamento pela utilização da água de acordo com os investimentos que fossem feitos e 

comprovados para a melhoria e manutenção da qualidade da água, porém esse desconto foi 

temporário baseado nos valores gastos e não no retorno que a melhora do passivo ambiental 

proporcionará no longo prazo. 
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